
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2940717 - SP (2025/0171577-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : V DAS C R
ADVOGADO : LUIZ FABIO MONTEIRO - SP253357
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL COM BASE NO ART. 1.030, I, "B", DO CPC. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO
DO ART. 1.042, DO CPC. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
pelo fundamento de que a utilização de recurso diverso daquele expressamente previsto em lei o
torna manifestamente incabível, afastando-se, inclusive, a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, diante da inexistência de dúvida objetiva quanto ao recurso adequado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se configura erro grosseiro a interposição do agravo
do art. 1.042 do Código de Processo Civil, para impugnar a decisão que nega seguimento ao
recurso especial com base no art. 1.030, I, "b", do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A interposição do agravo previsto no art. 1.042, do Código de Processo Civil, contra a decisão
que nega seguimento ao recurso especial com fundamento no art. 1.030, I, "b", do CPC,
configura erro grosseiro e afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

4. Agravo regimental improvido.

"1. Tese de julgamento: A interposição do agravo previsto no art. 1.042, do Código de Processo
Civil, contra a decisão que negou seguimento ao recurso especial com fundamento no art. 1.030,
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I, 'b', do CPC, configura erro grosseiro, e afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal
".

CPC/2015, art. 1.042Dispositivos relevantes citados: 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.665.229/SP, Rel. Min. Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.295.121/SC,22/10/2024
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .5/9/2023

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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I, 'b', do CPC, configura erro grosseiro, e afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal
".

CPC/2015, art. 1.042Dispositivos relevantes citados: 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.665.229/SP, Rel. Min. Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.295.121/SC,22/10/2024
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .5/9/2023

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra decisãoV. DAS C. R. 
monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial (fls. 397-399).

A parte agravante sustenta, em síntese, que "[a]inda que se entenda pela inadequação
do recurso interposto, é aplicável o princípio da fungibilidade recursal, admitindo-se o
processamento do recurso interposto como se fosse o adequado, desde que não haja má-fé ou
erro grosseiro" (fl. 405).  

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que o agravo em recurso
especial seja conhecido e, consequentemente, analisado o mérito do recurso especial. 

.É o relatório

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos
suficientes para sua alteração.

Como se constatou quando julgamento monocrático, por ocasião do juízo
de admissibilidade, foi negado seguimento ao Recurso Especial, com base no art. 1.030, I, "b" do
CPC/2015, no que diz respeito à tese desclassificatória, sob o fundamento de que a decisão
guerreada se ajusta ao que decidido nos recursos especiais 1.959.697/SC, 1.957.637/MG,
1.958.862/MG e 1.954.997/SC (Tema 1.121), julgados no regime de recursos repetitivos  (fls.
372-375). 

Nesse contexto, não há nenhum equívoco na decisão impugnada. A jurisprudência
desta Corte Superior é firme no sentido de que a interposição do agravo previsto no art. 1.042,
do CPC, contra a decisão que negou seguimento ao recurso especial com fundamento no art.
1.030, I, "b", do CPC, configura erro grosseiro, e afasta a aplicação do princípio da fungibilidade
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recursal, impedindo o conhecimento do recurso no ponto, na medida em que deveria ter sido
discutido somente no âmbito de agravo interno perante o Tribunal local, nos termos do que
dispõe o art. 1.030, § 2º, do CPC. A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. CONCLUSÃO DE QUE O ACÓRDÃO
RECORRIDO ESTÁ EM CONFORMIDADE COM RECURSO REPETITIVO.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO
POR AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INVIABILIDADE. JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.
I - Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, cabe agravo interno contra decisão
que nega seguimento a recurso especial interposto contra acórdão que está em
conformidade com o entendimento do STF ou do STJ exarado no julgamento de
recursos repetitivos.
II - Na hipótese, a interposição exclusiva de agravo em recurso especial para
impugnar decisão que negou seguimento ao recurso especial caracteriza erro
grosseiro, o que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal e impede o
conhecimento do recurso. Precedentes.
III - Ademais, verifico que a parte agravante deixou de infirmar, de maneira
adequada e suficiente, parte das razões apresentadas pelo Tribunal de origem para
inadmitir o recurso especial.
IV - Com efeito, para infirmar a incidência do óbice relativo à ausência de
comprovação adequada da divergência, deveria a parte agravante ter demonstrado
que realizou a comprovação do dissídio segundo os termos dos arts. 255, § 1º, do
RISTJ, e 1.029, § 1º, do CPC, atendendo, assim, aos requisitos de admissibilidade do
recurso especial interposto com fundamento na alínea c do permissivo constitucional,
o que não ocorreu no caso.
V - Desse modo, a ausência de impugnação adequada dos fundamentos empregados
pela Corte de origem para impedir o trânsito do recurso especial, nos termos do art.
932, inciso III do CPC, obsta o conhecimento do agravo em recurso especial, cujo
único propósito é demonstrar a inaplicabilidade dos motivos indicados na decisão de
inadmissibilidade do recurso por meio de impugnação específica de cada um deles.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.665.229/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)22/10/2024 30/10/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO
CORPORAL E AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DECISÃO NEGATIVA
DE ADMISSIBILIDADE FUNDAMENTADA NA ALÍNEA B DO INCISO I DO
ART. 1.030 DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM RECURSO
REPETITIVO (TEMA N. 983). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL.
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1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, com fundamento no art. 1.030,
inciso I, alínea b, do CPC, em vista do entendimento desta Corte firmado no Recurso
Especial n. 1.675.874/MS (Tema n. 983).
2. O recurso cabível contra essa decisão, por expressa previsão legal, é o agravo
interno, sendo manifestamente inadmissível o agravo em recurso especial.
3. Quanto ao mais, não havendo impugnação específica dos fundamentos da decisão
que deixou de admitir o apelo nobre, deve ser aplicado, por analogia, o teor da
Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.295.121/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2023 11/9/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0171577-3 AREsp 2.940.717 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15020360620218260292  18662021

EM MESA JULGADO: 17/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V DAS C R 
ADVOGADO : LUIZ FABIO MONTEIRO  - SP253357
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V DAS C R 
ADVOGADO : LUIZ FABIO MONTEIRO  - SP253357
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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